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			APRESENTAÇÃO

			Prezado leitor ou leitora, reconhecemos que nem todos partilham do mesmo fascínio pela segurança pública e ainda menos pelos intricados desafios sociais e pela atuação da Polícia Militar do Estado do Amapá. Este livro é meticulosamente elaborado, resultante das contribuições valiosas dos acadêmicos do Curso de Especialização em Segurança Pública, uma etapa fundamental no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da PMAP. Ele não apenas oferece uma visão abrangente dos temas, mas também busca construir pontes entre a complexidade da segurança pública e a compreensão acessível, promovendo uma apreciação mais profunda das questões cruciais que envolvem o serviço policial em nosso estado.

			No primeiro capítulo, intitulado “Estratégias de Inibição da Depressão e Dependência Química Adotadas pela Polícia Militar: Revisão de Literatura”, dos autores Anderson Leite Rodrigues Fernandes e Kátia Paulino dos Santos, são analisadas as estratégias de inibição da depressão e dependência química adotadas no âmbito das Polícias Militares, a partir de pesquisas realizadas na última década no Brasil.

			O segundo capítulo, com o título “Influência do Policiamento Aéreo nos Crimes de Roubo na Cidade de Macapá-AP”, de Bruno Mesquita Santos e Michael Tarick Moraes da Cunha, traz uma reflexão sobre o emprego do policiamento aéreo, utilizando helicópteros e a alocação estratégica de recursos policiais nos locais mais propícios, principalmente para prevenir a ocorrência de delitos ou interromper crimes rotineiramente praticados.

			No capítulo 3, intitulado “Criminalidade e Exploração Mineral: Como o Extrativismo Afetou os Índices Criminais em Pedra Branca do Amapari - AP”, os autores Cezar Maurício Bitencourt da Silva e Claudionor de Oliveira Pastana utilizam dados estatísticos para compreender o impacto da atividade de mineração no crescimento demográfico e no aumento dos índices criminais no município de Pedra Branca do Amapari - AP.

			No capítulo 4, intitulado “Patrulha Maria da Penha na Zona Sul de Macapá - AP: Indicadores do Controle da Reincidência”, os autores Fellipe Brasil Fortuna e Kátia Paulino dos Santos realizam uma análise dos indicadores da atuação da Patrulha Maria da Penha da Polícia Militar do Estado do Amapá. O capítulo examina as contribuições dessa patrulha para o controle da reincidência da violência doméstica contra a mulher, baseando-se nos atendimentos prestados pelo 1º Batalhão no período de janeiro a março de 2023.

			No capítulo 5, intitulado “A Importância da Polícia Militar do Amapá no Controle da Violência e da Criminalidade: As Estratégias de Policiamento do 1º BPM no Conjunto Habitacional São José”, os autores Francisco Alves Cordovil Neto e Carlos Augusto de Sousa Rodrigues Carneiro buscam analisar o impacto da implantação de uma unidade policial na rotina de violência e criminalidade no Conjunto Habitacional São José. Além disso, exploram as estratégias de policiamento adotadas pelo 1º BPM para alcançar as metas estabelecidas.

			No capítulo 6, designado “O Efetivo Policial e o Crescimento Urbano Desordenado: Um Estudo sobre a Redistribuição das Unidades Policiais e a Criminalidade na Zona Norte da Cidade de Macapá - AP”, os autores Hércules Lucena de Lima e Michael Tarick Moraes da Cunha buscam compreender os impactos do crescimento populacional desordenado na zona norte da cidade de Macapá. O capítulo explora a desproporcionalidade na distribuição das áreas de atuação dos Batalhões da Polícia Militar e seu efeito no aumento da criminalidade nessa região, identificando como ocorre o crescimento populacional na zona norte de Macapá e apontando a distribuição das unidades da PMAP.

			No capítulo 7, intitulado “Percepções e Desafios dos Técnicos Explosivistas: Um Estudo de Caso na Polícia Militar do Amapá”, dos autores Joanderson Olímpio Gregorio e Kleber Luis Monteiro da Silva, a análise busca compreender as percepções de um Técnico Explosivista da Polícia Militar do Amapá em relação a ocorrências criminosas envolvendo bombas e explosivos, bem como os desafios enfrentados por esses profissionais.

			O capítulo 8, denominado “Patrulha Maria da Penha na Polícia Militar do Amapá: Um Estudo sobre os Avanços e Desafios no Processo de Implantação”, dos autores Jucivaldo Martins Ferreira e Iranir Andrade dos Santos, tem como objetivo compreender o impacto e a efetividade da Patrulha Maria da Penha no Amapá. O estudo avalia sua contribuição para a redução da violência contra as mulheres e a garantia de seus direitos.

			O capítulo 9, designado “Os Limites do Poder Discricionário na Nomeação de Comandante de Unidade Operacional na Polícia Militar do Estado do Amapá”, dos autores Levi de Castro Carvalho e Aldinei Borges de Almeida, visa analisar o ato administrativo discricionário do gestor da Polícia Militar do Estado do Amapá na nomeação de comandantes de unidade. O estudo verifica a construção e sedimentação do poder discricionário no ordenamento jurídico, compreende o contexto desse poder na ordem pública do Estado e analisa os aspectos jurídicos que permeiam a escolha do comandante de unidade operacional.

			No capítulo 10, intitulado “A Atuação da Polícia Militar no Ambiente Educacional: Análise do Manual de Procedimentos para o Serviço de Policiamento Escolar (POP)”, dos autores Liebert Silva Tavares e Angela do Céu Ubaiara Brito, a análise tem como objetivo avaliar os impactos da atuação da Polícia Militar nas escolas, utilizando o POP para reduzir a violência no ambiente escolar.

			O capítulo 11, designado “Gerenciamento de Crises com Tomada de Reféns no Estado do Amapá sob a Análise Estatística”, dos autores Rafael de Oliveira Bispo e Kleber Luís Monteiro da Silva, busca demonstrar os efeitos da aplicação da doutrina de gerenciamento de crises na resolução de eventos críticos com tomada de reféns, analisando estatisticamente os resultados obtidos pelos atores envolvidos no teatro de operações.

			O capítulo 12, denominado “A Imagem da PMAP e a Avaliação Qualitativa dos Serviços Prestados: Atuação do 6º BPM no Bairro Cidade Nova no Município de Macapá”, dos autores Thiago Brasil Fortuna e Hêule Nilton Santos de Oliveira, busca avaliar a percepção dos moradores do bairro Cidade Nova, localizado no município de Macapá, em relação à qualidade dos serviços prestados pela Polícia Militar do Amapá (PMAP), em particular pelo 6º Batalhão, considerando as condições socioeconômicas dos moradores do local.

			No capítulo 13, intitulado “Reflexões sobre a Interpretação das Expressões Faciais no Policiamento Ostensivo da PMAP”, dos autores Thiara Santos Cavalcante Aguiar e Claudionor de Oliveira Pastana, busca-se verificar, através da identificação de procedimentos operacionais da Polícia Militar do Amapá, em que medida a utilização das expressões faciais é viável para aprimorar o desempenho do policial.

			No capítulo 14, designado “Policiamento Escolar: Como Pode Ajudar a Reduzir o Crime e Manter a Ordem nas Escolas”, dos autores Uendel dos Anjos Vilhena e Angela do Céu Ubaiara Brito, objetiva-se analisar a eficácia do policiamento escolar como estratégia para a redução da criminalidade e a manutenção da segurança nas escolas.

			Por fim, no capítulo 15, intitulado “Programas Sociais da Polícia Militar na Segurança Pública: Estudo de Caso do Programa Nocauteando as Drogas e Finalizando a Violência”, dos autores Wanderson Pantoja da Silva e Aldinei Borges de Almeida, discutem-se as principais contribuições e limitações do programa Nocauteando as Drogas e Finalizando a Violência. Além disso, são exploradas as possibilidades de expansão e aprimoramento do programa social da PMAP.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Prezado leitor,

			É com grande satisfação que apresentamos esta obra, uma compilação de reflexões e análises profundas sobre temas cruciais relacionados à atuação da Polícia Militar do Estado do Amapá. Em suas páginas, convidamos você a explorar as complexidades enfrentadas pelos bravos profissionais da PMAP, mergulhando em uma jornada que se desdobra por temas diversos e interconectados.

			Em um dos fios dessa narrativa, encontramos a revisão minuciosa das “Estratégias de Inibição da Depressão e Dependência Química”. Este capítulo nos conduz por uma década de pesquisas, revelando não apenas estratégias operacionais, mas também nuances humanas envolvidas na abordagem policial a questões sociais complexas.

			Em um outro caminho, o capítulo que aborda a “Influência do Policiamento Aéreo nos Crimes de Roubo em Macapá” nos leva aos céus, explorando o uso estratégico de helicópteros para antecipar e conter crimes na cidade. As páginas se tornam um sobrevoo pelas táticas inovadoras adotadas pela Polícia Militar.

			Os reflexos da “Criminalidade e Exploração Mineral” emergem em dados estatísticos que desvelam a interseção entre o crescimento demográfico e os índices criminais em Pedra Branca do Amapari. Este capítulo nos convida a compreender como atividades extrativas podem moldar a segurança em uma comunidade.

			Em um fio mais sensível, encontramos a “Patrulha Maria da Penha na Zona Sul de Macapá”, oferecendo uma visão das complexas dinâmicas da violência doméstica. Seguindo, a “A Importância da Polícia Militar do Amapá no Controle da Violência e da Criminalidade” nos conduz a um conjunto habitacional, revelando os efeitos da presença policial na rotina da comunidade.

			A análise do “Efetivo Policial e o Crescimento Urbano Desordenado” nos leva a considerar como o planejamento urbano desempenha um papel crucial na segurança, questionando a distribuição das unidades policiais diante do crescimento populacional desenfreado.

			As expressões faciais no “Policiamento Ostensivo da PMAP” e o “Policiamento Escolar” como estratégia para redução da criminalidade se tornam peças-chave dessa trama, desvendando como a comunicação não verbal e a presença policial podem impactar a segurança pública.

			Por fim, os “Programas Sociais da Polícia Militar na Segurança Pública” encerram a obra, convidando-nos a refletir sobre as contribuições, limitações e potenciais aprimoramentos dessas iniciativas.

			Cada capítulo é um fio que se entrelaça a outros, formando uma tapeçaria rica em nuances e insights sobre a realidade da segurança pública no Amapá. Convidamos você a percorrer estas páginas com mente aberta, refletindo sobre as diferentes faces e desafios enfrentados por aqueles que dedicam suas vidas a proteger e servir.

			Boa leitura!

			Íris Costa da Silva

			Mestra em Educação

			Professora da Universidade do Estado do Amapá

		

	
		
			ESTRATÉGIAS DE INIBIÇÃO DA DEPRESSÃO E DEPENDÊNCIA QUÍMICA ADOTADAS PELA POLÍCIA MILITAR: revisão de literatura

			Anderson Leite Rodrigues Fernandes1

			Kátia Paulino dos Santos2

			1. Introdução

			A instituição Polícia Militar, constituída com o intuito de garantir a segurança pública da população, com raízes no século XIX, cuja sua estruturação sofre alterações até a atualidade, levando em consideração os avanços da sociedade, entretanto apesar dos avanços sociais, a instituição manteve os seus princípios basilares, como a ordem social, rigidez, controle da criminalidade e combate a diversos outros crimes. 

			 Para fazer parte da polícia militar, exige-se do indivíduo uma preparação que vai além dos estudos, requerendo ainda um preparo físico e emocional bastante firme, considerando os riscos inerentes da profissão e as pressões sofridas pela população. Com isso confirma-se o que entendeu Goldstein (2003, p. 37): 

			A função da polícia é incrivelmente complexa. O alcance das responsabilidades policiais é extraordinariamente amplo. Muitas de suas incumbências estão tão interligadas que parece impossível separá-las.

			Diante disso, é necessário que o policial militar esteja sempre em sintonia com todos ao seu redor, pois, os estudiosos da área de segurança pública chegam a apresentar questionamentos sobre a real eficiência do trabalho que a Polícia Militar brasileira emprega, uma vez a profissão requer do indivíduo uma conduta idônea e ligada aos bons costumes e a moral.

			Entretanto, é notório que o policial militar enfrenta diversas pressões, não apenas no aspecto físico, mas sobretudo, psicológico, em virtude de sua profissão, causando-lhe transtornos emocionais e psíquicos, e além da busca por meios que aliviem tais sentimentos, como por exemplo o uso e consumo de drogas e álcool. Segundo Nogueira et al. (1997) a profissão militar, pelas suas peculiaridades, é favorável ao surgimento de transtornos de estresse. Para administrar tal contingências, alguns militares fazem uso abusivo de substâncias psicoativas podendo desenvolver a dependência química quadro que requer estrutura de atenção a este profissional.

			Ademais, faz-se pertinente expor o entendimento de Santos et al. (2019), ao afirmar que a atividade profissional de um militar está vinculada a diversas questões de disciplina rígida, cobrança institucional e alto risco ocupacional, fatores que levam a essa categoria profissional possuir muita vulnerabilidade em relação ao sofrimento psíquico em decorrência da rotina de constante perigo e tensão em seu exercício profissional. Isto é, é evidente a complexidade da atividade policial por diversos fatores, e com isso, torna-se mais propício o desenvolvimento de doenças como a depressão, alcoolismo e o uso de drogas ilícitas. 

			Nesta perspectiva, o presente trabalho tem como objetivo analisar as estratégias de inibição de depressão e dependência química adotadas no âmbito das Policiais Militares, em pesquisas realizadas na última década no Brasil. Vislumbrou se como objetivos específicos realizar o mapeamento dos artigos científicos e pesquisas voltados ao estudo da depressão e dependência química no âmbito das policias militares; discorrer sobre os quadros de depressão e dependência nas corporações da Policia Militar; e evidenciar as estratégias de inibição, dentro da polícia militar, apontados pelos estudos.

			No que tange ao caminho metodológico do artigo, trata-se de pesquisa qualitativa, realizado por meio de pesquisa qualitativa, por meio da seleção de artigos e monografias, de acordo com os objetivos delineados por este estudo. 

			O presente artigo se divide em três capítulos, o primeiro trata da valorização humana da corporação e os dilemas da profissão do policial militar, apresentando assim as modalidades de valorização dentro da instituição militar, e ainda os dilemas da profissão, no que tange as doenças apresentadas pelos policiais militares. 

			O segundo capítulo versa sobre a saúde mental no ambiente da polícia militar e os desafios e perspectivas, explanando acerca de medidas adotadas pelo poder público, nos termos da Lei Nº 14.531 de 10 de janeiro de 2023, e ainda abordando o vício no consumo e uso de drogas, utilizados como meio de refúgio dos profissionais da segurança.

			O capítulo final apresenta os resultados e discussões do estudo, discorrendo sobre as pesquisas que tratam sobre depressão e dependência química no âmbito das Policiais Militares do Brasil, os apontamentos sobre depressão e dependência química nas corporações da PM, e ainda as estratégias de inibição da depressão e dependência química no âmbito das Policiais Militares identificadas pelos estudos.

			2. Polícia militar brasileira: valorização humana da corporação e os dilemas da profissão

			Esta seção objetiva apresentar a valorização do profissional militar dentro da corporação e os dilemas da profissão, na vida pessoal, social e profissional do indivíduo. Explana as diversas maneiras de valorização profissional do militar e as dificuldades apresentadas na profissão, principalmente as que se referem aos problemas psicológicos sofridos pelo profissional, destacando a depressão e o estresse em decorrência do exercício da profissão, além do contato direto com as altas taxas de criminalidade e mortalidade.

			2.1 As modalidades de valorização humana dentro da corporação

			O termo valorização denota a ideia de enxergar o valor da pessoa, estando ainda ligado ao auxílio, participação, colaboração e amparo ao próximo, o que está diretamente relacionado a profissão dos policiais militares, considerando o seu papel social, entretanto, devem ser observados os meios adotados pela corporação para valorizar os profissionais da categoria. 

			Diante disto, diversos são os meios em que a valorização humana, profissional e social podem ser trabalhados, principalmente no que tange a categoria militar, vez que lida diariamente com a violência, insegurança, altas taxas de criminalidade, diversos tipos de crimes, estando assim sujeitos a diversos problemas emocionais, que no decorrer dos anos de profissão podem se agravar.

			Neste sentido, destaca-se o entendimento de Meirelles (2006), no que se refere a valorização profissional, o qual (1) serviço é trabalho em processo; (2) é atividade de uso intensivo de recursos humanos, ainda que mediada por instrumentos; (3) é marcado por interatividade, exigindo sustentação de fluxo e de vínculo entre prestadores e usuários; (4) tem como resultado um produto intangível; (5) produção e consumo do serviço se dão de forma simultânea no tempo e no espaço; (6) a produção ocorre quando o serviço é demandado e se encerra quando a demanda é atendida; (7) não é possível armazenar um serviço para consumi-lo depois, pois ele se extingue logo que é prestado; (8) o atendimento direto e pessoal – diferente do trabalho industrial – dificulta a flexibilização das relações de trabalho e facilita privilégios e corrupção.

			Considerando o entendimento do autor, é possível inferir que é dever do Estado, no que se refere aos policiais militares, prever a curto, médio e longo prazo, medidas que embatam e previnam situações que podem manchar a honra e boa moral da corporação.

			Neste diapasão, insta apontar os diversos crimes, muitas vezes cometidos por policiais militares, sob o alto índice de estresse, pressão profissional e até mesmo por surtos psicóticos, considerando a rotina destes.

			A literatura sociológica refere que valorização profissional está diretamente ligada ao papel social desenvolvido pelo sujeito por meio de modelos de comportamento, responsabilidades, expectativas, por meio de um julgamento formado através de complexos filtros perceptivos Wolfensberger (1994): (1) características prévias sobre as pessoas ou grupos que desempenham determinado papel; (2) valores, expectativas, normas e convenções; (3) há casos (como o da polícia) em que o papel entranha tanto a identidade do profissional que chega a definir o que ele é, como age e o que pensa; (4) determinados papéis sociais proveem as pessoas com oportunidades que lhes propiciam positividade para o enfrentamento de dificuldades e problemas; (5) e, por fim, existe relação entre identificação e apreciação social do papel exercido. 

			Desse modo, quanto mais exigir do profissional, uma conduta correta, idônea, e justa, é necessário que a instituição a qual este está vinculado, o empenho em meios de buscar o melhor convívio social, e ainda que busque o melhor acompanhamento no que tange a saúde mental. 

			Ademais, entende-se que a valorização está, em muitos casos, relacionado a questões financeiras, o que não se pode negar, ter sua parcela de importância, não podendo o salário ser considerado tão somente como um objeto, sendo o pagamento dos proventos fruto necessário do trabalho, e ainda ganhar mais, ou seja ter a valorização financeira adequada, denota o sentimento de prazer, consumo e satisfação, o que logo traz aos profissionais, o desejo de trabalhar.

			Neste sentido, o salário baixo traz à tona discrepâncias, por exemplo: a busca por novos meios de trabalho, exemplo que se pode dar é a segurança particular, sendo considerado uma transgressão dentro da polícia militar, o que causa preocupação para a corporação. 

			Vale destacar que em muitos casos, o policial não recebe nenhum apoio do Estado que incentive o bom desempenhar da função policial militar, um exemplo é nos casos onde o policial consegue efetuar a prisão de infratores e durante sua folga é obrigado a comparecer em audiências, tirando um tempo precioso do militar ao lado da família ou na resolução de interesses pessoais, sem nenhum ganho a mais por isso.

			Contudo, insta mencionar o entendimento do doutrinador e criminalista, Fernando Capez (1997, online):

			O policial desempenha função de permanente vigilância e combate à criminalidade, tendo, nos termos do art. 301 do Código de Processo Penal o dever de efetuar a prisão a qualquer momento do dia ou noite, de quem quer que seja encontrado em flagrante delito (flagrante compulsório), ainda que não estando de serviço.

			Por outro lado, Nestor Távora (2015), entende de modo divergente: “Entendemos que esta obrigatoriedade perdura enquanto os integrantes estiverem em serviço. Durante as férias, licenças, folgas. Os policiais atuam como qualquer cidadão, e a obrigatoriedade cede espaço à mera faculdade”.

			O fato de que o policial militar, tem horário estipulado em escala para ativar seu serviço, porém apesar de constar o horário de saída, isso não é garantia de que ocorra, pois o policial muitas vezes se depara com ocorrências que são resolvidas muitas horas após o momento estipulado em escala para desativação do serviço, sendo que o militar não recebe hora extra e nem adicional noturno, como todo trabalhador regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), fator desencadeador de desânimo e desmotivação.

			2.2 Os dilemas da profissão: doenças que assolam o profissional militar

			É indiscutível a necessidade e participação da Polícia Militar dentro da sociedade, prova disto é que a profissão existe há vários séculos, tendo surgido com o intuito de garantir a segurança da sociedade, neste sentido, é sabido que o desenvolvimento do Estado Moderno, lembrando que sua lógica repousa sobre instrumentos de coesão e de coerção social e que a polícia foi criada para atuar na manutenção deste equilíbrio, embora lhe tenha sido destinada, como missão, o monopólio da violência física legítima em nome do Estado, substituindo a prática da justiça pelas próprias mãos. 

			Vale mencionar ainda o que dispõe o artigo 144 da Constituição Federal, in verbis:

			Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

			I - Polícia federal; 

			II - Polícia rodoviária federal; 

			III - Polícia ferroviária federal; 

			IV - Polícias civis; 

			V - Polícias militares e corpos de bombeiros militares;

			VI - Polícias penais federal, estaduais e distrital.

			Diante do exposto, a responsabilidade sobre a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas está também nas funções da polícia militar, sendo indiscutível a necessidade das corporações dentro da nação, neste norte segundo Poncione (2006, p. 69) o papel do policial militar é intervir junto aos “problemas humanos”: 

			A atividade policial é exercida por um grupo social específico, que compartilha um sentimento de pertencimento e identificação com sua atividade, partilhando ideias, valores e crenças comuns baseados numa concepção do que é ser policial. Considera-se, ainda, a polícia como uma ‘profissão’ pelos conhecimentos produzidos por este grupo ocupacional sobre o trabalho policial – o conjunto de atividades atribuídas pelo Estado à organização policial para a aplicação da lei e a manutenção da ordem pública, como também os meios utilizados por este grupo ocupacional para validar o trabalho da polícia como ‘profissão.

			No que tange os dilemas da profissão militar, pode-se dizer que a insegurança, o reconhecimento profissional e a falta de amparo psicológico são os que mais vem causando preocupações, considerando os diversos problemas emocionais desenvolvidos pela classe profissional, contudo de acordo com Rezende e Cavazza (2002), a frustração e as contrariedades sofridas neste meio pelos profissionais podem comprometer sua autoestima, provocando descontrole emocional e elevados níveis de estresse e sofrimento mental. O papel do policial é encarar todos os tipos de problemas humanos, é um trabalho no qual tem um direcionamento ao risco, ao perigo, à violência, ao domínio do caos, à incerteza e ao desespero, aduz o autor Bittner (2003). 

			A carreira militar, principalmente os policiais militares, são considerados profissionais predisposto ao desenvolvimento de problemas psicológicos, dentre eles a ansiedade, transtornos de personalidade, e depressão, em decorrência a exposição corriqueira à violência, pressão e risco iminente à vida, esses, neste mesmo pensamento segundo Arroyo et al. (2019) a falta de equilíbrio emocional e o cansaço físico podem levar os policiais a portarem atitudes irracionais durante crises e situações de grande tensão, resultando na falta de eficácia em seu desempenho profissional, colocando os próprios policiais e a população em perigo potencial.

			Um dos principais problemas emocionais desenvolvidos pelos policiais militares é a depressão, tem classificação Internacional de Doenças (CID-10), o indivíduo apresenta sintomas como isolamento, desinteresse profissional, social ou familiar de convivência, insônia, perda ou ganho de peso em excesso, fadiga, sentimentos de inutilidade e ainda em casos mais graves utiliza de meios para ceifar a sua vida, considerando que as corporações, se caracterizam pela exigência de obediência, disciplina e hierarquia, entretanto determinados comportamentos sociais e familiares contribuem para o desenvolvimento da doença (Revista de Psicologia: Saúde Mental e Segurança Pública, 2002).

			Ademais, vale a pena apontar a pressão social e até da corporação no profissional, considerando que durante o processo de seleção, diversas exigências internas e externas à corporação, mencionando assim o próprio curso de formação, o qual exige do indivíduo, além de uma preparação física, um psicológico adequado e capaz de suportar as pressões existentes. 

			Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), trabalhos como o do policial militar podem ser vinculados a diversos fatores estressores, pois exigem, por exemplo, concentração constante, em turnos, sob a ameaça constante de violência e em zonas de conflito (BEZERRA; MINAYO; CONSTANTINO, 2013)

			Urge mencionar ainda os desafios da profissão, como o combate à criminalidade, o uso de armamento, a presença em um ambiente social corrompido, com muita das vezes a presença de morte, isso faz com que a saúde mental de policiais militares receba o impacto negativo de situações adversas presentes no trabalho policial, interferindo também em sua prática laboral (PELEGRINI et al., 2018), fatores estes associados a falta de reconhecimento da comunidade, e poder público, contribui para o desenvolvimento de quadros depressivos.

			Neste sentido, pode-se dizer que por meio da vasta literatura sobre o tema o policial militar pode ser afetado diretamente, no que se refere a sua saúde mental, tudo em decorrência do trabalho, podendo outros fatores, estar relacionadas ao desenvolvimento de doenças mentais. Tanto a atuação desse profissional, quanto o meio em que ele está inserido são fatores desencadeantes de transtornos mentais e comportamentais, como a ansiedade, o estresse, a depressão e transtornos que podem levar até ao suicídio (GONÇALVES; SILVA, 2018).

			Ademais o estresse, a falta de preparo e as condições de trabalho insatisfatórias são fatores que devem ser considerados como condições por trás dos problemas psicológicos, visto que, muitas vezes a segurança pública não dispõe, de estrutura física, equipamentos e até mesmo recursos humanos, de maneira satisfatória para o bom desempenho das funções, desta forma, sobrecarregando o policial pela rotina estressante.

			3. Saúde mental no ambiente da polícia militar: desafios e perspectivas

			A presente seção decorreu-se com análise documental de artigos científicos relacionados a temática da saúde mental no ambiente policial, buscando relatar os desafios e perspectivas vividas pelos polícias militares dentro do ambiente de trabalho, explanando a Lei nº 14.531 de 10 de janeiro de 2023, que disciplina sobre a atenção psicossocial e de saúde no trabalho aos profissionais de segurança pública, ou seja o policial militar. Em outra perspectiva, serão abordados ainda os problemas psicológicos apresentados e desenvolvidos pelos policiais militares, e a busca por meios de refúgio, como uso de drogas e álcool.

			3.1 Saúde mental do profissional militar, sob a égide da lei nº 14.531 de 10 de janeiro de 2023

			É indiscutível que o profissional da segurança pública precisa de políticas públicas, ainda mais em se tratando do policial militar, necessitando ainda o apoio da corporação para a prevenção de possíveis doenças mentais, que podem ser decorrente do auto nível de estresse, pressão profissional e além claro, do contato direto e indireto com os diversos tipos de grupos sociais, vinculados a criminalidade, violência e o uso de drogas. 

			Neste sentido, em estudo realizado por Souza et al. (2007), evidenciou que esses policiais estão expostos a estresse no seu cotidiano laboral. Essa realidade gera sofrimento psíquico, consequentemente reduz a eficácia da atuação profissional. 

			Por se tratar de um assunto de interesse público, vez que o militar é um servidor voltado ao atendimento de assuntos decorrentes do interesse coletivo, foi aprovado pelo Senador Federal, no dia 6 de abril de 2021, o projeto de lei nº 4.815/2019, de autoria do Senador Alessandro Vieira, tendo como objetivo a promoção de ações, voltadas a saúde metal e prevenção ao suicídio com foco nos profissionais de segurança pública.

			Ressalta-se que já existe o Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-Vida), o qual foi criado pela Lei 13.675 de 2018, que também tem como objetivo oferecer atenção psicossocial e de saúde no trabalho aos profissionais de segurança pública. 

			O projeto de Lei nº 4.815/2019, além de buscar a promoção de ações para a prevenção e saúde mental do profissional da segurança pública, esclarece que a mesma deverá ser de competência concorrente de todos os entes da federação, também no que tange o combate à discriminação e preconceitos.

			Urge mencionar que o projeto, foi sancionado no dia 10 de janeiro de 2023, pelo Presidente da República, sendo assim considerado uma Lei sob o nº 14.531 de 10 de janeiro de 2023, sendo assim, com isso foi alterado as Leis n.º 13.675, de 11 de junho de 2018, que trata sobre a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), e n.º 13.819 de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, passando assim a dispor sobre as ações de assistência social, a promoção da saúde mental e a prevenção do suicídio entre profissionais de segurança pública e defesa social, e demais assuntos relacionado a vida social do militar.

			Nesta esteira, Mirabete (1998) e Guimarães (1999) apontam que a atividade militar não se resume ao serviço diário, a função implica em constante estado de alerta, mesmo quando o profissional está em momento de descanso. A profissão do policial requer que este indivíduo atue no confronto contra a conduta irregular ou criminosa da sociedade, defendendo cidadãos. 

			Cabe ressaltar que os profissionais militares carecem de atenção psicológica, pois como anteriormente mencionado lidam diariamente, com diversos tipos de violência, carecendo assim de medidas urgentes que inibam a apresentação de qualquer doença mental.

			O bom funcionamento dos processos mentais e sua manutenção por parte do indivíduo fazem com que haja um equilíbrio na psique humana, auxiliando para que as perturbações do dia a dia não desenvolvam patologias e não causem a sensação de esgotamento, contribuindo no sentido de fornecer subsídios para o enfrentamento das agitações do cotidiano, que vem sendo cada vez mais conturbado e exigindo muito das pessoas a partir da contemporaneidade (SVARTMAN, 2011). 

			Para Porto (2004) e Souza et al. (2007), que argumentam que o cotidiano da atividade policial pode gerar sofrimento psíquico em razão da contínua pressão pela qual esses profissionais passam. 

			Ademais, além do contato direito com a violência nas ruas, insta apontar o estresse desenvolvido dentro do ambiente de trabalho, considerando a alta cobrança tanto pela sociedade, quanto pela corporação, neste sentido: O estresse pode ser entendido como o desequilíbrio entre as demandas do trabalho e a capacidade de resposta dos trabalhadores. Fatores estressantes como um ambiente de trabalho perigoso, baixo controle sobre o processo de trabalho (cumprimento de ordens), frequente contato com o público (atendimento da comunidade geral), longas jornadas de trabalho (em razão da escala), recursos insuficientes, insatisfação com a atividade e a remuneração, dificuldade de ascensão profissional, além da exposição ao sofrimento alheio e a problemas familiares, estariam relacionados ao sofrimento ou distúrbios psíquicos e, no caso dos policiais, todos esses fatores estão presentes (LIPP; PEREIRA; SADIR, 2005; MINAYO; SOUZA, 2003; ROMANO, 1996). 

			Contudo, as políticas públicas e ainda as institucionais através das corporações, carecem de melhorias e atenção, por não proporcionar ao profissional condições e amparo psicológico em casos de natureza de qualquer natureza, como a depressão, indícios da pratica do suicídio, e demais problemas psiquiátricos que carecem de atendimento especializado.

			3.2 Os problemas psicológicos dos policiais militares e a fuga para os vícios

			O policial militar põe, muitas vezes, a sua vida em risco, em busca de servir o coletivo, face a planos e meios estratégicos, para o policiamento ostensivo. Nesta esteira, o contato direto com as mazelas sociais, abrem portas para o desenvolvimento de diversos problemas psicológicos, trazendo gatilhos e condutas que muitas das vezes não condizem com a real personalidade do indivíduo. Pinto (2000) afirma que em nenhuma outra profissão o trabalhador se dedica tão integralmente como o faz o policial militar, já que, por imposição legal, ele deve estar à disposição integralmente.

			Neste norte, por ser um profissional que está sempre a “disposição”, da população e do Estado, sempre deixa de buscar soluções para os problemas pessoais, principalmente aqueles relacionados a saúde mental, deixando assim de cuidar de si mesmo, em prol da coletividade, o que muitas vezes, lhe causa grandes transtornos psíquicos e sociais, considerando o alto nível de cobrança da sociedade em geral e da corporação.

			Consul (2005) destaca, portanto, que mesmo vivenciando em um conjunto amplo de agências de socialização, o policial pode desenvolver uma psicopatia, fruto de depressão, solidão, resultado do excesso do que esperam em âmbito de expectativas e resultados constantes e de pouco cuidado com a saúde mental.

			Contudo, pode-se afirmar que, como meio de aliviar as tenções e cobranças inerentes a profissão, o profissional utiliza-se de meios obscuros para aliviar os sentimentos de solidão depressão, ansiedade e estresses decorrentes do labor. Para tanto, apesar de ser corriqueiramente discutido entre os policiais o uso de drogas, para a população, insta mencionar o tabu existente sobre a discussão dentro das corporações, e principalmente nos cursos de formação, considerando que eles podem fazer-se do uso de tais substâncias.

			Destaca-se que o uso de drogas ilícitas e o consumo excessivo do álcool, contribuem para o desenvolvimento de demais doenças psicológicas do profissional, que apesar de ser considerado uma figura de herói, está cada vez mais vulnerável ao consumo e uso de entorpecentes.

			Embora, diversas pesquisas tenham demonstrado a susceptibilidade dessa categoria profissional ao uso de álcool e aos atos de autoextermínio (NOGUEIRA; GISCHEWSKI, 2015; MIRANDA, 2016), o entendimento dos aspectos que contribuem para o adoecimento mental ultrapassa a mera linearidade causa/consequência e envolve o que Le Guillant (2006) chamava de “biografia total”, que inclui aspectos biológicos, sociais, materiais e a própria história de vida de cada um, na tentativa de elucidação do fenômeno do sofrimento no trabalho. 

			No que tange, o uso exacerbado do álcool, segundo Masur (1990), com o passar do tempo, o consumo da bebida alcoólica se expandiu em praticamente todas as civilizações conhecidas. Devido à veloz expansão de seu consumo, em determinadas sociedades, foi condenada a ingestão desta substância na forma desmedida. 

			Neste diapasão, insta apontar os malefícios da utilização de bebidas alcoólicas, ligados ao bem estar do indivíduo, como por exemplo, o aumento de peso, hipertensão, diabetes, podendo ainda ser comparado com os prejuízos, relacionados à coletividade, principalmente quando se trata de um policial militar, levando em consideração o seu papel perante a sociedade. Ademais, segundo Sollero apud Buchel e Cruz (2011, p. 66): 

			Procurou o homem, desde a mais remota antiguidade, encontrar um remédio que tivesse a propriedade de aliviar suas dores, serenar suas paixões, trazer-lhe alegria, livrá-lo de angústias, do medo ou que lhe desse o privilégio de prever o futuro, que lhe proporcionasse coragem, no ânimo para enfrentar as tristezas e o vazio da vida.

			Sendo assim relevante mencionar os prejuízos, físicos, moral, profissional e familiar do profissional. No que se refere aos prejuízos financeiros, os mesmos afetam não somente o profissional, mas sim todos os seus dependentes, que passam a sofrer impactos relevantes no convívio em sociedade.

			Partindo deste pressuposto, observa-se que o consumo de qualquer dessa substância, é uma ameaça para o profissional, considerando o seu papel perante a sociedade, pois “a presença de uma função policial só é detectada a partir do momento em que a divisão do trabalho se acentua e estruturas diferenciadas de dominação política, religiosa e militar aparecem” (MONET, 2001).

			Além do uso de drogas e o consumo excessivo do álcool, merece ainda destaque a as doenças psicológicas inerentes a profissão, como por exemplo a depressão, que pode se desenvolver, com base nos sentimentos de ameaça a vida, solidão e o perigo da profissão. Segundo Dejours (2007), quando o peso psíquico na carga de trabalho aumenta, pode se tornar uma fonte de tensão, que se transforma em fadiga, enfraquecimento, depressão, ansiedade, entre outros.

			Neste sentido merece destaque os dados apresentados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), onde 322 milhões de pessoas no mundo sofrem com transtornos depressivos, e estima-se que em 2020 ela será a segunda maior causa incapacitante em saúde (STOPA et al., 2015).

			Destaca-se ainda os sintomas da doença, como falta de apetite, cansaço excessivo, insônia e outros. Tais sintomas podem surgir por um longo período ou de maneira recorrente, sendo os episódios classificados como leves, moderados ou graves, prejudicando a qualidade de vida do indivíduo ou o impedindo de produzir, se relacionar e lidar com sua rotina (WORLD, 2017.) 

			Com isso, pode-se aduzir que ser policial militar no Brasil é estar constantemente exposto ao risco, não apenas físico, mas também aos problemas sociais os quais a profissão tenta combater, estando assim exposto diretamente ao uso de drogas e álcool e ainda a danos à saúde mental, por existir contato direto com a violência, insegurança, tensão e o sentimento de instabilidade da vida, ou seja, a presença do policial militar requer, que o mesmo esteja em perfeito estado de saúde, tanto física quanto mental.

			4. Percurso metodólogico da pesquisa

			O estudo se deu por meio de abordagem qualitativa, tratando-se de uma pesquisa bibliográfica, considerando a análise de artigos científicos, vinculados ao tema, tendo como intuito apontar as estratégias de inibição da depressão e dependência química adotadas pela polícia militar.

			Foi realizada a coleta de artigos publicados nas plataformas Sciello, Google Acadêmico e Academia.Edu e Portal Capes. Destacou-se para este estudo as seguintes categorias: depressão e dependência químicas no âmbito das Policias Militares do Brasil; e estratégias de inibição da depressão no âmbito da Polícia Militar; e estratégias de inibição dependência química no âmbito da Polícia Militar.
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			Fonte: Os autores (2023). 

			O corpus da pesquisa foram os artigos mais aproximados aos objetivos deste estudo, com pesquisas compreendidas entre o período de 2013 a 2023. Após análise dos textos apresentados no quadro 1, delimitou-se as seguintes obras para análise:
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			Fonte: Os autores (2023). 

			As categorias foram delimitadas de forma a atingir os objetivos geral e específicos deste estudo, importante reforçar que consistiram em três: depressão e dependência químicas no âmbito das Policias Militares do Brasil; e estratégias de inibição da depressão no âmbito da Polícia Militar; e estratégias de inibição dependência química no âmbito da Polícia Militar. 

			Nesta seção realizou-se o mapeamento de artigos científicos e pesquisas sobre a depressão e dependência em policiais militares, sendo realizados ainda apontamentos sobre depressão e dependência química nas corporações da PM e as estratégias de inibição da depressão e dependência química no âmbito das Policiais Militares.

			4.1 Estudos sobre depressão e dependência química no âmbito das policiais militares do Brasil

			Os artigos foram escolhidos considerando os objetivos gerais e específicos delimitados por esta pesquisa, buscando assim aprofundar a discussão, no que se refere ao policial militar e os problemas psíquicos decorrentes da profissão, com destaque voltado a depressão e ainda, a utilização de substâncias entorpecentes como drogas e álcool, como meio de refúgio das dificuldades inerentes ao labor do profissional. 

			Quadro 3 - Relações de artigos científicos selecionados para estudo
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							DE ALMEIDA, O. L.; DE ARAÚJO, A. L. C.; Souza, A. M. D. Serviço de atendimento em saúde mental a policiais militares: uma ação extensionista. Revista Extensão & Cidadania, v. 9, n. 15, p. 209-217, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.22481/recuesb.v9i15.8726.
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							FILHO, L. S. M.; LEÃO, A. M. C. O suicídio na polícia militar no estado de São Paulo: análise e compreensão da sua incidência. Caderno de Ciências Sociais Aplicadas, ed. 110, v. 26, maio 2022. Por Revista F&T. Disponível em: https://www.novafisio.com.br/o-suicidio-na-policia-militar-no-estado de-sao-paulo-analise-e-compreensao-da-sua-incidencia/. Acesso em: 7 jun. 2023.
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							SILVA, L. N. da; SEHNEM, S. B. Avaliação da saúde mental de policiais militares. Pesquisa Em Psicologia - Anais eletrônicos, p. 43-60, 2018. Acesso em: https://periodicos.unoesc.edu.br/pp_ae/article/view/19184.
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							SANTOS, Ana Cláudia Maria. A interseção entre a saúde e segurança pública: um estudo sobre prevenção, reabilitação e reinserção de policiais militares e reinserção de policiais militares adictos. Disponível em: https://repositorio,ufba.br/handle/ri/17046.
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							SOUZA, Eliane. Depressão em policiais masculinos: Avaliação do perfil de usuários crônicos de bebida alcoólica na PMMG. Revista de Psicologia: Saúde Mental e Segurança Pública, Belo Horizonte, v. 2, p. 35-42, jan./dez. 2002.

						
					

				
			

			Fonte: Os autores (2023). 

			No que tange as obras escolhidas, efetivamente para o estudo e elaboração do presente artigos, estas tratam de forma coerente e didática a realidade do profissional, levando em consideração as diversas dificuldades decorrentes da profissão, tendo em vista a cobrança social e institucional das corporações, e ainda a utilização de álcool e drogas entre os policiais militares, e ainda explana de forma concisa a incidência da depressão.

			4.2 Apontamentos sobre depressão e dependência química nas corporações da PM

			Ao analisar os artigos selecionados foi possível constatar que o policial militar vem sendo negligenciado pelo poder público e ainda pelas corporações, pela falta de investimento tanto no que se refere aos proventos, quanto ao material de uso profissional, e principalmente na saúde mental, em políticas internas que ajudem ou auxiliem o profissional portador depressão ou dependência química (SILVA; SEHNEM, 2018).

			A falta de investimento, no que tange a saúde mental do policial militar interfere diretamente no desenvolvimento profissional, considerando que os sintomas de estresse laboral, depressão, e ainda o uso e consumo de substância entorpecentes, acabam com a saúde física e ainda com o desenvolvimento social do profissional (SANTOS, 2013).

			Assim, faz-se necessária a implementação de atendimento psicológico voltado ao policial militar, tanto da ativa quanto da reserva, por serem considerados, pela sociedade, como um labor necessário para a construção de um ideal pacifico. 

			Nesta esteira, é de suma importância o atendimento psicológico, para os profissionais que lidam com a segurança pública, considerando que os mesmos diariamente lidam com diversos tipos de violências sociais, acolhendo, em muitas das vezes a pressão e cobrana social para si, sendo ainda necessário deixar de lado o preconceito existente entre a classe, para a busca de ajuda especializada (SOUZA, 2002).

			Sobre o atendimento psicológico nas instituições, ou seja, dentro das corporações, este não acontece de forma real, uma vez que a maioria das corporações brasileiras não buscam atuar de forma preventiva ao surgimento de doenças psíquicas e ainda as dependências, como por exemplo álcool e drogas. Ademais a ausência de profissionais capacitados e voltados ao combate e auxilio de dessas doenças, causam transtornos dentro e fora das corporações, de forma a não fomentar o desenvolvimento interpessoal dos policiais militares, com isso, além de prejudicar o desenvolvimento profissional do indivíduo, sobre isso Garcia (1996) entendeu, os empregados que fazem uso de drogas ilícitas faltam dez vezes mais dias no trabalho que os que não fazem uso de tais substâncias, e prejudicam a si mesmo ou a outra pessoa três vezes mais.

			Em relação ao uso abusivo do álcool, o autor conclui que o empregado que faz uso de álcool trabalha com 50% de eficiência e, em média, perde 22 dias de trabalho por ano. Ademais, considerando as pesquisas dentro de algumas corporações da Federação, menciona-se a realizada em 12 unidades da polícia militar do Estado de Goiás, nos municípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia, com 221 integrantes da corporação, foram observados os seguintes resultados: a) uso de drogas em qualquer período da vida: tabaco – 39,9%; álcool – 87,8%; maconha – 8,1%; cocaína – 1,8%; estimulantes – 7,2%; solventes – 10,0%; sedativos, ansiolíticos e antidepressivos – 6,8%; LSD – 0,5%. b) uso de drogas no último ano: tabaco – 15,4%; álcool – 72,9%; estimulantes – 6,3%; solventes – 0,5%; sedativos, ansiolíticos e antidepressivos – 3,7%. c) uso de drogas no último mês: tabaco – 14,5%; álcool – 57,5%; estimulantes – 5,0%; solventes – 0,5; sedativos, ansiolíticos e antidepressivos – 3,7% (COSTA, 2009, p. 14).

			Considerando a organização da sociedade atual, pode-se afirmar que nem a instituição militar está livre das malezas sociais, decorrentes do uso e consumo de drogas, uma vez que dados apresentados preocupam pelo uso exacerbado pelos profissionais vinculados a instituição.

			Ainda assim, é possível notar que as corporações não adotam medidas que busquem inibir a utilização de tais substâncias, ou seja, agindo de forma negligente com os profissionais, não pensando no desenvolvimento social e profissional do mesmo, uma vez, que a utilização de drogas e a entrada no profissional na depressão, causa grandes prejuízos para a corporação, que perde a mão de obra, e ainda para a sociedade, que perde um cidadão que contribuía de forma positiva para a construção de uma país melhor, voltados aos preceitos dos bons costumes e da moral (MUSSOLINE FILHO; LEÃO, 2022).

			4.3 Estratégias de inibição da depressão e dependência química no âmbito das policiais militares identificadas pelos estudos

			Considerando que o policial militar é um profissional de extrema importância social e que a sua função perante a comunidade vai muito além do policiamento ostensivo, buscando sempre a paz social, a harmonia entre os seres e a busca pelo combate à criminalidade e demais assuntos relacionados a violência existente na sociedade. 

			Com isto, faz-se necessário à implementação de estratégias de inibição da depressão e dependência química no âmbito das Policiais Militares, como por exemplo, programas voltados ao diálogo entre os próprios militares, palestras e meios de explanar os medos e dificuldades da profissão, além de capacitação do setor psicossocial existente dentro das corporações, uma vez que a função do setor, é contribuir e ajudar o profissional, para que busquem detectar e conhecer os problemas enfrentados pela profissional, não necessariamente focando na utilização e consumo de drogas e álcool e a depressão, mas buscando compreender a real realidade vivida pelo policial militar, dando mais atenção aqueles que lidam de forma direta com a violência, ou seja, o policial empregado na atividade fim, pois o mesmo possui contato direto com as malezas da sociedade, o uso de drogas e os demais crimes existentes na sociedade. Além desse constante convívio com a criminalidade e da dedicação integral exigida do policial, tudo se agrava com o uso permanente da arma de fogo (ANDRADE; SOUZA; MINAYO, 2009). 

			Neste construto argumentativo, é notória a vulnerabilidade mental dos profissionais da segurança publica, principalmente o policial militar, considerando assim a pesquisa realizada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, no ano de 2015, onde foram entrevistados 224 policiais militares do Rio de Janeiro. Destes, 22, ou seja, 10%, declararam ter tentado suicídio, e pelo menos 50 disseram ter pensado em suicídio em algum momento da vida, ou seja, os números trazidos pelas pesquisas, são preocupantes para a sociedade considerando a perda da vida de um cidadão. 

			Por fim, constatou-se que a instituição militar, carece de investimentos públicos, no que se refere a programas de ajuda e combate ao uso e consumo de drogas e álcool, além de métodos que ajudem e combatam a depressão nos profissionais militares, e ainda no que se refere ao pagamento dos proventos dos profissionais, ou seja, valorização profissional, além de melhoras de condições de trabalho, sem jornadas estressantes, e ainda equipamentos de qualidade, considerando o alto risco de vida decorrente da profissão.

			5. Considerações finais

			Com o fim da pesquisa, foi possível observar as dificuldades sofridas pelos profissionais militares, haja vista as inúmeras nuances, entre elas, vale citar a falta de amparo pelas corporações tanto referente a valorização salarial como para apoio em busca de ajuda psicológica, considerando ainda o tabu existente entre os profissionais militares em busca de ajuda.

			Constatou-se que somente algumas corporações do Brasil, adotam medidas que busquem auxiliar o policial militar em tratamentos decorrentes da depressão, alcoolismo e até mesmo uso de substância entorpecentes, o que causa preocupação, uma vez que a função social do policial militar é de suma importância para a construção e desenvolvimento de uma sociedade harmônica.

			Ademais as relações interpessoais dos profissionais da polícia militar sobre o impacto das exigências requeridas dentro da corporação, o que em muitos casos pode gerar desgastes físicos e emocionais, podendo levar a eventual desenvolvimento de doenças mentais.

			Neste sentido, faz-se necessário a implementação de medidas educativas e preventivas, a serem adotadas pela instituição, em busca de mudar a cultura organizacional, tais como a apresentação de palestras, capacitação de profissionais voltados a auxiliar o policial militar, que passam por problemas psíquicos como a depressão e buscam em muitas das vezes as drogas e até mesmo o álcool como meio de refúgio, da inibição dos sentimentos decorrentes da presença e vivência. 

			No que se refere aos dados analisados sobre a depressão, foi possível constatar que o estado emocional dos militares está totalmente invisível aos olhos dos gestores públicos, que não buscam apresentar medidas que auxiliem na busca pelo enfrentamento da doença que assola não somente a categoria dos policiais militares como também a população em geral, como jovens, mulheres e homens e até mesmo criança. 

			O descaso constante com a falta de investimento da saúde mental do profissional militar vem de muitos anos, uma vez que sequer há investimento nos recursos humanos e em capacitação do profissional que lida diariamente com violências. 

			Com isso, é possível destacar que a prevenção de doenças psíquicas nunca fez parte do planejamento das corporações, o que precisa mudar, considerando as altas taxas de depressão existente dentro da polícia militar. 

			É necessário destacar que o Estado e a instituição militar necessitam de medidas, de forma a implementar programas que se voltem a prevenção e tratamento da saúde mental do policial militar. É imperativo ampliar a discussão sobre as corporações e os policiais militares, bem como de patologias como a depressão, alcoolismo e o uso de substâncias entorpecentes, como medida erradicação, o consumo e uso, uma que o profissional que atua na área da segurança pública, está cada dia mais suscetível a utilizar tais substâncias em decorrência de fatores emocionais, que se afloram em virtude de seu labor, merecendo assim ser assistido pelo Estado e principalmente pela instituição militar.
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			INFLUÊNCIA DO POLICIAMENTO AÉREO NOS CRIMES DE ROUBO NA CIDADE DE MACAPÁ-AP

			Bruno Mesquita Santos3

			Michael Tarick Moraes da Cunha4

			1. Introdução

			A pesquisa aborda o tema do policiamento aéreo com o uso de helicóptero e sua influência nos crimes de roubos. Inicialmente, o tema está geograficamente delimitado para a cidade de Macapá-AP, com análise sobre os crimes de roubo no período de 2022 e análise do uso da aeronave multiuso modelo AS 350 B2 VEMD, matrícula PR-GAP (Gavião 01), também conhecida como “esquilo” do Grupamento Tático Aerotransportado do Amapá - GTA para realização de patrulhamento policial.

			Com a possibilidade do advento de grande transformação social no estado do Amapá com os estudos na área de exploração de petróleo no litoral do estado, o que pode ocasionar aumento de habitantes, aumento da circulação de dinheiro, e naturalmente vislumbra-se a possibilidade do aumento considerável de ocorrências no interior do estado, sendo o helicóptero um meio eficaz para deslocamento e policiamento nas regiões mais afetadas pelos estudos e possível prospecção de petróleo.

			Para tanto, conceituar-se-á o policiamento aéreo, que para fins dessa pesquisa também será chamado de patrulhamento aéreo, por meio de uma contextualização histórica da utilização de aeronaves para policiamento, desde a invenção do avião e helicóptero até a criação do Grupamento Aéreo do Amapá, perpassando pelos equipamentos que convertem a aeronave em um equipamento policial. 

			Realizar-se-á ainda uma identificação do arcabouço legislativo que ampara a atividade policial, desde a previsão constitucional dos órgãos responsáveis pela segurança pública, passando pelas leis que regem as instituições policiais do Amapá, até a legislação específica federal sobre policiamento aéreo e lei específica do GTA do Amapá.

			Sequencialmente, estudar-se-á o que é o crime de roubo para introduzir a percepção da análise criminal como ciência de estudo de crimes e alocação de recursos – aéreos – para prevenção dos delitos utilizando o meio quali-quantitativo, mesclando análise estatística com discussão de outros fatores subjetivos envolvidos no processo. Utilizando a pesquisa descritiva para verificar o índice de criminalidade de Macapá, em determinados momentos específicos, conforme explica o autor a seguir: 

			Outras pesquisas deste tipo são as que se propõem a estudar o nível de atendimento dos órgãos públicos de uma comunidade, as condições de habitação de seus habitantes, o índice de criminalidade que aí se registra etc (GIL, 2003, p. 42).

			Com a identificação dos voos de patrulhamento policial por meio dos Relatórios Operacionais de Voo (ROV) do Gavião 01 do GTA, será realizada uma correlação dos índices dos crimes de roubos conforme relatório da Divisão de Estatística da Diretoria de Operações da Polícia Militar do Amapá – PMAP e identificadas as consequências do policiamento aéreo na incidência do delito de roubo em Macapá-AP no ano de 2022. 

			Ciente da dificuldade de pesquisa científica no meio policial, que conforme Bayley (2002) advém de alguns fatores como o baixo prestígio social da atividade de policiamento, a dificuldade de aceitação da necessidade de controle, coerção e opressão para a sociedade e a dificuldade prática de acesso aos documentos policiais, pretende-se inovar no modelo tradicionalmente reativo de policiamento. O presente estudo visa à utilização de técnicas científicas da estatística e análise criminal para avaliar a alocação de recursos policiais nos locais mais adequados, principalmente antes que o delito aconteça ou visando cessar crimes cotidianamente cometidos.

			2. Policiamento aéreo – contextualização

			A realização de policiamento com aeronaves remonta ao início do século XX, momento em que de maneira incipiente o estado de São Paulo, aqui no Brasil, inseriu aviões para realização de policiamento, mas foi rapidamente interrompido no início da I Guerra Mundial, em que tripulantes e aeronaves foram utilizados para o combate.
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